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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JUNIO RODRIGUES DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO
DOS BENS SUBTRAÍDOS. EXTENSO HISTÓRICO CRIMINAL DO
RECORRENTE, INCLUSIVE POR CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. No caso, não é possível o reconhecimento da atipia material da conduta,
seja em razão da ausência de avaliação dos bens subtraídos, seja em vista
do extenso histórico criminal do recorrente, já preso em flagrante por crimes
patrimoniais e tráfico de drogas e condenado por crimes de roubo e roubo
tentado.

3. "[A] reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas,
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como
pessoa, mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de
seu comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada
em tais evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação
do princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser
igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente,

" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogeriona impunidade
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).4/5/2021 14/5/2021

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JUNIO RODRIGUES DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO
DOS BENS SUBTRAÍDOS. EXTENSO HISTÓRICO CRIMINAL DO
RECORRENTE, INCLUSIVE POR CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. No caso, não é possível o reconhecimento da atipia material da conduta,
seja em razão da ausência de avaliação dos bens subtraídos, seja em vista
do extenso histórico criminal do recorrente, já preso em flagrante por crimes
patrimoniais e tráfico de drogas e condenado por crimes de roubo e roubo
tentado.

3. "[A] reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas,
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como
pessoa, mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de
seu comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada
em tais evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação
do princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser
igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente,

" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogeriona impunidade
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).4/5/2021 14/5/2021

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JUNIO RODRIGUES DE
ABREU contra a decisão de e-STJ fls. 363/364, por meio da qual neguei provimento ao
recurso ordinário.

No caso, pugnou a defesa do ora agravante, preventivamente preso em
razão da suposta prática do delito previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal, pelo
reconhecimento da atipia material da conduta, invocando o princípio da insignificância
em vista da ínfima ofensividade da conduta praticada, conquanto seja ele reincidente.

Requereu, ao final, o provimento do recurso para reconhecer a atipicidade
da conduta.

Negado provimento ao recurso ordinário, a defesa interpôs o presente
agravo regimental, no qual sustenta que a ausência de produção de laudo de avaliação
do bem subtraído não pode ser utilizada em desfavor do agravante, bem como que os
registros criminais anteriores não dizem respeito à tipicidade do delito, de modo que
não podem ser referidos como impedimento ao reconhecimento do princípio da
insignificância.

Colaciona precedentes desta Corte que subsidiariam a tese defensiva, e
requer o provimento do agravo regimental, a fim de reconhecer a atipicidade da
conduta praticada.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Com efeito, não obstante os argumentos contidos nas razões do presente
recurso, compreendo não haver motivos para a alteração do posicionamento firmado
na decisão recorrida quanto à impossibilidade do reconhecimento do princípio da
insignificância na espécie, razão pela qual mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos, a seguir transcritos:

Conforme relatado, busca a defesa, no presente recurso, a incidência do
princípio da insignificância à espécie.

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses
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requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

Não é o caso dos autos.

Como se pode depreender do acórdão aqui recorrido, "não obstante o
gerente do estabelecimento mencionar que o valor aproximado dos bens
subtraídos soma aproximadamente R$120,00 [...], não há nos autos laudo de

";avaliação da res, inexistindo informação segura a respeito de seu valor
além disso, "o paciente ostenta diversos registros criminais, já tendo sido
preso em flagrante por furto qualificado em 2024, por roubo em 2023, tráfico
em 2021, roubo em 2019, roubo tentado em 2018, tráfico em 2017, entre
outros registros (FAC de doc. 22). Ademais, o paciente é reincidente,
ostentando em sua CAC de doc. 23, duas condenações por roubo e uma por

" (e-STJ fl. 337).roubo na forma tentada

Nesse contexto, não se pode reconhecer a atipia material da conduta,
notadamente porque "a reincidência ou reiteração delitiva é elemento
histórico objetivo, e não subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa
sugerir. Isso porque não se avalia o agente (o que poderia resvalar em um
direito penal do autor), mas, diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva,
o histórico penal do indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da
incidência da referida exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não
se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele representa para a
sociedade como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e
objetivas, extraídas de seu comportamento histórico avesso ao direito e na
perspectiva, apoiada em tais evidências, de recidiva de tal comportamento.
Sob pena de violação do princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma
vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este,

" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relatorconscientemente, na impunidade
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 4/5/2021

).14/5/2021

Não se pode olvidar, ainda, que "[a] ausência de laudo de avaliação impede
a verificação da pequena monta dos bens furtados, requisito para a

" (AgRg no HC n. 986.356/MG,aplicação do princípio da insignificância
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN6/5/2025
de ).12/5/2025

Não vislumbro, pois, o constrangimento ilegal sustentado. 

 
Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 216.959 / MG
Número Registro: 2025/0196537-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06653870220258130000 10000250665387001 16873964 50513782420258130024
6653870220258130000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUNIO RODRIGUES DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIO RODRIGUES DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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